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CONCURSO PÚBLICO PARA ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS 
DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, PARA O ANO DE 2020. 

 

CFO/2020 - PROVA TIPO “A”  
(Edital DRH/CRS n. 11/2019, de 06 de dezembro de 2019). 

 
Língua Portuguesa, Direito Constitucional, Direito Penal Militar, Direito Penal, Direito Processual 

Penal Militar, Direito Processual Penal, Direito Administrativo, Legislação Extravagante e 
Institucional. 

 

NOME:   _______________________________________________________________. 

CPF: ________________________________ IDENTIDADE: _____________________. 

CIDADE PROVA:________________________________SALA: __________________. 

ESCOLA: ______________________________________________ DATA: 05/04/2020. 

 

ORIENTAÇÕES AOS CANDIDATOS: 
 

1. Abra este caderno de prova somente quando autorizado. 

2. Prova sem consulta. 

3. Esta prova contém 40 (quarenta) questões, valendo 5,0 (cinco) pontos cada e valor 

total de 200 (duzentos) pontos. 

4. Para cada questão existe somente uma resposta correta. 

5. Responda as questões e marque a opção na folha de respostas, usando caneta 

(tinta azul ou preta). É proibido utilizar lápis, lapiseira ou similares e borracha. 

6. Não será admitido qualquer tipo de rasura na folha de respostas. As questões 

rasuradas ou em branco ou com dupla marcação serão consideradas nulas para o 

candidato.  

7. O tempo máximo permitido para a realização das provas (objetiva e dissertativa) será 

de 04 (quatro) horas, assim distribuídas: a) das 8:30 às 11:30 horas: Resolução da 

prova objetiva e o preenchimento da folha de respostas; b) das 11:30 às 12:30 horas: 

confecção da redação.  

8. É proibido o porte, a posse de aparelhos e equipamentos eletrônicos, computadores, 

máquinas calculadoras, telefones celulares, relógios de qualquer tipo, alarmes de 

veículos, chaves ou outros similares. 

9. Iniciada a prova, os candidatos somente poderão deixar a sala, e a esta retornar, 

exclusivamente para uso de sanitários ou bebedouros, depois de transcorrido o 

tempo mínimo de 01h (uma hora), e devidamente acompanhados. 

10. Ao final da prova, entregue ao aplicador a folha de redação, folha de respostas da 

prova objetiva e o caderno de provas, devidamente preenchidos conferidos e 

assinados. 
 

 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura do Candidato 
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Leia, atentamente, o texto abaixo e, em seguida, responda às questões propostas. 

 
 

Perdedor, vencedor  
 

 
O perdedor cumprimentou o vencedor. Apertaram-se as mãos por cima da rede. Depois 
foram para o vestiário, lado a lado. No vestiário, enquanto tiravam a roupa, o perdedor 
apontou para a raquete do outro e comentou, sorrindo: 
 
- Também, com essa raquete... 
 
Era uma raquete importada, último tipo. Muito melhor do que a do perdedor. O vencedor 
também sorriu, mas não disse nada. Começou a descalçar os tênis. O perdedor 
comentou, ainda sorrindo: 
 
- Também, com esses tênis... 
 
O vencedor quieto. Também sorrindo. Os dois ficaram nus e entraram no chuveiro. O 
perdedor examinou o vencedor e comentou: 
 
- Também, com esse físico... 
 
O vencedor perdeu a paciência. 
 
- Olha aqui - disse. - Você poderia ter um físico igual ao meu, se se cuidasse. Se 
perdesse essa barriga. Você tem dinheiro, senão não seria sócio deste clube. Pode 
comprar uma raquete igual à minha e tênis melhores do que os meus.  
 
Mas sabe de uma coisa? Não é equipamento que ganha jogo. É a pessoa. É a aplicação, 
a vontade de vencer, a atitude. E você não tem uma atitude de vencedor. 
 
Prefere atribuir sua derrota à minha raquete, aos meus tênis, ao meu físico, a tudo menos 
a você mesmo. Se parasse de admirar tudo que é meu e mudasse de atitude, você 
também poderia ser um vencedor, apesar dessa barriga. 
 
O perdedor ficou em silêncio por alguns segundos, depois disse: 
 
- Também, com essa linha de raciocínio... 
 

Luis Fernando Verissimo 
 

Disponível em: https://docente.ifrn.edu.br/marcelmatias/Disciplinas/lingua-portuguesa/lingua-portuguesa-
2012.2/perdeedor-vencedor/view.  

 
Crônica de Luis Fernando Verissimo publicada no livro "Diálogos impossíveis". 
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1ª QUESTÃO – Analise as proposições abaixo sobre o texto “Vencedor, perdedor”, e 
assinale a opção CORRETA: 
 
I- O perdedor não consegue enxergar em si as causas dos seus fracassos. 
II- O perdedor também poderia ser um vencedor se perdesse a barriga. 
III- O vencedor manteve a calma, apesar dos comentários injustos do perdedor. 
IV- O vencedor usava tênis melhores do que os do perdedor. 
V- O perdedor sorria porque estava feliz, mesmo perdendo no jogo. 

A. (    ) Somente os itens II e III estão corretos. 
B. (    ) Somente os itens I e V estão corretos. 
C. (    ) Todos estão corretos. 
D. (    ) Somente os itens I e IV estão corretos. 
 
 
2ª QUESTÃO – Assinale a única opção CORRETA. Utilizando a ironia e o humor, o autor 
do texto “Perdedor, vencedor” promove uma reflexão em relação. 
 
A. (    ) A identificar as falhas pessoais, tratá-las e seguir adiante. 
B. (    ) A descobrir os pontos fortes da eficiência e eficácia pessoal dos perdedores. 
C. (    ) À capacidade para ouvir ironias e conseguir sorrir, sem perder a paciência. 
D. (    ) À demonstração de rivalidade entre perdedor e vencedor. 

 
 

3ª QUESTÃO – Considerando o texto “Vencedor, perdedor” em qual opção a expressão 
entre parênteses não poderia substituir a palavra destacada no fragmento do texto 
porque não preservaria o sentido original? 
 
A. (    ) “É a aplicação, a vontade de vencer, a atitude. ” (avocação). 
B. (    ) “Também, com essa linha de raciocínio...” (direção). 
C. (    ) “E você não tem uma atitude de vencedor. ” (comportamento). 
D. (    ) “O perdedor examinou o vencedor e comentou: ” (estudou). 
 
 
4ª QUESTÃO – Assinale a única opção CORRETA. Considerando os fragmentos do texto 
“Perdedor, vencedor” abaixo apresentados, a palavra também, nos quatro fragmentos, é 
classificada como: 
 
“Também, com essa raquete...” 
“Também, com esses tênis...” 
“Também, com esse físico...” 
“Também, com essa linha de raciocínio...” 
 
A. (    ) Conjunção, e exprime inclusão. 
B. (    ) Adjetivo, e exprime inclusão. 
C. (    ) Conotativa, e exprime inclusão. 
D. (    ) Denotativa, e exprime inclusão. 
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5ª QUESTÃO – Assinale a única opção CORRETA. “E você não tem uma atitude de 
vencedor.” A devida classificação sintática do termo em destaque nessa oração é: 
 
A. (    ) Complemento nominal. 
B. (    ) Adjunto adnominal. 
C. (    ) Objeto indireto preposicionado.  
D. (    ) Adjunto adverbial.  
 
 
6ª QUESTÃO – “O silêncio também pode ser interpretado, de molde a revelar o que 
constitui, ou não, o conteúdo da norma. Daí dar-se a denominação de „silêncio eloquente‟ 
(do alemão beredtes Schweigen) à norma constitucional proibitiva, obtida, a contrario 
sensu, de interpretações segundo as quais a simples ausência de disposição 
constitucional permissiva significa a proibição de determinada prática por parte dos 
órgãos constituídos, incluindo o próprio legislador infraconstitucional. O instituto 
pressupõe o afastamento da analogia, aplicável apenas quando na lei houver lacuna (STF 
RE 130.552)”. (COSTA. Aldo de Campos. O “silêncio eloquente” na jurisprudência do 
Supremo. Disponível em: <conjur.com.br/2013-nov-21/toda-prova-silencio-eloquente-
jurisprudencia-supremo>). 
 

Observado o texto sobre o silêncio eloquente e de acordo a Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), analise as assertivas a seguir:  
 
I -  Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 

cabendo-lhe processar e julgar, originariamente, a ação direta de 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual, excluindo-se, 
nesse caso, lei ou ato normativo municipal. 

II -  Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do 
que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º, do art. 40, § 9º; e do art. 
142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 
142, § 3º, inciso X, excluindo-se aos militares, por via reflexa, a aplicação dos 
demais parágrafos dos citados artigos.  

III -  A inviolabilidade dos vereadores restringe-se a suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município, ocorrendo a inexistência de 
outras regras de imunidade formal ou processual para estes, similares às inerentes 
aos parlamentares federais e estaduais. 

IV -  Enquanto não sobrevier sentença condenatória, nas infrações comuns, o Presidente 
da República não estará sujeito a prisão, situação não aplicável, pela CRFB/1988, 
aos Governadores de Estado. 

Estão CORRETAS as assertivas: 

A. (   ) II, e IV, apenas. 
B. (   ) I, III e IV, apenas. 
C. (   ) I, II e III, apenas. 
D. (   ) Todas estão corretas. 
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7ª QUESTÃO – Observe a reportagem abaixo: 
 
“O congressista constituinte de 1988 [...] resolveu dar aos órgãos policiais um tratamento 
de natureza constitucional, e ao mesmo tempo buscou delimitar as atividades que devem 
ser desenvolvidas pelas forças de segurança e também por seus integrantes que 
possuem um compromisso com as instituições nas quais ingressaram de forma voluntária 
[...] A Polícia Militar possui competência ampla na preservação da ordem pública, que 
engloba inclusive a competência específica dos demais órgãos policiais, no caso de 
falência operacional deles, à exemplo de suas greves e outras causas, que os tornem 
inoperantes ou ainda incapazes de dar conta de suas atribuições, pois a Polícia Militar é a 
verdadeira força pública da sociedade. Bem por isso as polícias militares constituem os 
órgãos de preservação da ordem pública para todo o universo da atividade policial em 
tema de ordem pública e, especificamente, da segurança pública (LAZARINI, 1996, p. 58). 
[...] É importante observar que não basta apenas a lei para garantir a vida em sociedade. 
A preservação da ordem pública em seus aspectos segurança pública, salubridade 
pública e tranquilidade pública encontra-se sob a responsabilidade das forças policiais. Na 
realidade, por mais que se possa questionar, a atividade de polícia é um fato certo. Não 
existe um Estado devidamente organizado sem que exista uma força policial organizada 
com base nos princípios de hierarquia e de disciplina”. (ROSA, Paulo Tadeu Rodrigues. A 
atividade de polícia em face da Constituição federal e a sua relevância no Estado 
democrático de direito. Revista de Estudos & Informações – Justiça Militar do Estado 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, n.39, p.35-41, jun.2016. Disponível em 
<http://www.tjmmg.jus.br/images/stories/downloads/revista/AF_REI_39.pdf>.) 
 
Considerando o descrito no texto acima e o estritamente contido na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), analise as assertivas a seguir: 
 
 

I -  A segurança dos estabelecimentos penais cabe às polícias penais, vinculadas ao 
órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencem ou, na 
ausência deste, à Polícia Federal ou às Polícias Civis, conforme o ente federado. 

II -  Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, sendo-lhes permitido agir, subsidiariamente, nas 
diversas atividades típicas das Polícias Militares. 

III -  As polícias militares são instituições militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, organizadas com base na hierarquia e disciplina, sendo forças auxiliares 
e reserva do Exército, e cuja competência é a polícia ostensiva e a preservação da 
ordem pública, sendo proibidas, sem ressalvas, a greve e a sindicalização. 

IV -  Conforme a competência estatuída na norma constitucional, exercem as funções de 
polícia judiciária a Polícia Federal, as Polícias Civis, as Polícias Militares e os Corpos 
de Bombeiros Militares. 

Estão CORRETAS as assertivas: 

A. (   ) III e IV, apenas. 
B. (   ) I, II, e IV, apenas. 
C. (   ) III, apenas. 
D. (   ) I, II e III, apenas. 
 

http://www.tjmmg.jus.br/images/stories/downloads/revista/AF_REI_39.pdf
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8ª QUESTÃO – Considerando apenas o contido na Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 (CRFB/1988) e o Regime Constitucional dos Militares Estaduais, 
marque a alternativa CORRETA: 
 

A. (   ) O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos 
efetivos, civis e militares, terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados 
e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial; 

B. (   ) Aos militares é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, sendo 
permitida apenas a de dois cargos de professor ou a de dois cargos ou 
empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

C. (   ) Compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de organização, 
efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e 
pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares;  

D. (   ) Lei federal específica disporá sobre o ingresso na Polícia Militar e no Corpo de 
Bombeiros Militares, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de 
transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a 
remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, consideradas as peculiaridades de 
suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos 
internacionais e de guerra. 
 

9ª QUESTÃO – “Em sua obra de 1789, o abade Sieyès reafirma a doutrina da soberania 
da Nação, dizendo que „em toda Nação livre – e toda Nação deve ser livre – só há uma 
forma de acabar com as diferenças que se produzem com respeito à Constituição. Não é 
aos notáveis que se deve recorrer, é à própria Nação‟ (SIEYÈS, 2001, p. 113). Foi com 
essa posição que Sieyès confirma, desde uma posição racional, o princípio da soberania 
da Nação como instrumento de legitimação para a instituição de um Estado baseado no 
Direito estipulado em um contrato social que deverá ser o estabelecimento prévio das 
regras de viver em sociedade [...] O poder de constituir as regras prévias do viver em 
sociedade é o primeiro poder constituinte, aquele que é inicial, ilimitado e incondicionado, 
chamado pela doutrina atual de poder constituinte originário [...] que será uma 
constituição escrita pelos representantes da nação [...] Neste momento já não atua uma 
vontade comum real, mas sim, uma vontade comum representativa. Os representantes 
não a exercem por direito próprio e nem sequer têm a plenitude do seu exercício [...] O 
Poder Constituinte é, assim, um poder advindo da soberania natural do conjunto da 
sociedade, e é seu titular legítimo do povo que o exerce através de seus representantes”. 
(GARCIA,  Marcos  Leite. As origens da teoria do poder constituinte:  o   Abade Sieyès  e  
a   Revolução  Francesa.  Revista  Brasileira  de  História  do  Direito, Curitiba, v. 2, n. 
2, p. 1-18, Jun./Dez. 2016. Disponível em 
<https://www.indexlaw.org/index.php/historiadireito/article/view/1625/pdf>.)    
 

Após a leitura do texto acima e considerando apenas o contido na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), marque a alternativa CORRETA. 
 
 

A. (   ) O Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, é exceção, portanto 
somente poderá ser levado a efeito mediante proposta de um terço, no mínimo, 
dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, de mais da 
metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros, pelo 
Presidente da República ou por partido político com representação no 
Congresso Nacional. 

https://www.indexlaw.org/index.php/historiadireito/article/view/1625/pdf
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B. (   ) O Poder Constituinte Originário é aquele inicial, ilimitado e incondicionado, 
sendo incabível ao Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, 
deliberar proposta tendente a abolir a forma federativa de Estado, o voto direto, 
secreto, universal e periódico, e a separação dos Poderes e os direitos e 
garantias individuais. 

C. (   ) O Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, terá a sua proposta 
discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional (representantes do 
povo), em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros, e, ao final, em caso de aprovação, 
seguirá para promulgação do Presidente da República (Chefe de Estado). 

D. (   ) O Poder Constituinte Derivado, previsto na CRFB/1988, poderá ser levado a 
efeito na vigência de intervenção federal, mas é vedado no caso de estado de 
defesa ou de estado de sítio. 

 
10ª QUESTÃO – Considerando apenas o contido na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) e os Direitos e Deveres Fundamentais 
Individuais, marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   ) Em quaisquer circunstâncias, a Norma Constitucional Brasileira veda as penas 

de morte, de caráter perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis. 
B. (   ) Com o advento da CRFB/1988, dentro do ideário do Estado Democrático de 

Direito, visando prevenir cerceamentos indevidos à liberdade, ficou estatuído 
que ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente. 

C. (   ) Nos termos da CRFB/1988, é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença, porém a 
própria Norma Constitucional modera tal expressividade ao determinar que são 
invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação.  

D. (   ) Na forma da CRFB/1988, constitui crime inafiançável, imprescritível e 
insuscetível de graça ou anistia a ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. 

 

 
11ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA. De acordo com o Código Penal Militar 
(CPM), são crimes militares previstos contra a segurança externa do país ou contra a 
incolumidade pública em que não se admite a modalidade culposa: 
 
A. (   ) Consecução de notícia, informação ou documento para fim de espionagem (art. 

143 do CPM); Usura pecuniária (art. 267 do CPM); Epidemia (art. 292 do CPM); 
Corrupção ou poluição de água potável (art. 294 do CPM);  

B. (   ) Inundação (art. 272 do CPM); Embriaguez ao volante (art. 279 do CPM); 
arremesso de projétil (art. 286 do CPM); Receita ilegal (art. 291 do CPM) 

C. (   ) Violação de território estrangeiro (art. 139 do CPM); Sobrevoo em local interdito 
(art. 148 do CPM); Perigo de inundação (art. 273 do CPM); Subtração, ocultação 
ou inutilização de material de socorro (art. 275 do CPM); 

D. (   ) Consecução de notícia, informação ou documento para fim de espionagem (art. 
143 do CPM); Interrupção ou perturbação de serviço ou meio de comunicação 
(art. 288 do CPM); Envenenamento com perigo extensivo (art. 293 do CPM); 
Desobediência (art. 301 do CPM).    
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12ª QUESTÃO - Segundo Maurício José de Oliveira, escritor e Ten Cel PM da PMMG, é 
importante destacar as recentes alterações no Código Penal Militar e seus reflexos na 
atividade da polícia militar. Narra o autor que “ [...] até a edição da Lei n. 13.491/17, podia-
se dizer que a adequação típica penal militar se dava por meio do seguinte binômio: 
amoldamento ao art. 9º e em um crime militar em espécie, descrito na Parte Especial do 
Código Penal Militar (CPM), sendo que esse binômio sofreu uma profunda ampliação. 
Agora, o conceito de crime militar para fixação da competência do juízo militar e, 
consequentemente, para o exercício da atribuição de Polícia Judiciária Militar passou a 
ser: amoldamento às situações do art. 9º e em um crime descrito na Parte Especial do 
CPM ou na legislação penal comum brasileira. Há quem diga que temos aqui um novo 
conceito para o crime impropriamente militar, que passa a ser aquele previsto no CPM 
com igual definição na lei penal comum, bem como qualquer um previsto na legislação 
penal comum, quando praticado nas situações do inciso II do art. 9º do CPM. [...]” (Texto 
adaptado de OLIVEIRA, Maurício José de Oliveira. A Lei nº 13.491/17 e seus reflexos na 
atividade de Polícia Judiciária Militar. Out.2017. Disponível em: < 
https://jus.com.br/artigos/61360/a-lei-n-13-491-17-e-seus-reflexos-na-atividade-de-policia-
judiciaria-militar >. Acessado em 23 jan. 2020).  
 
 

Marque a alternativa CORRETA, considerando o estabelecido no art. 9º do Código Penal 
Militar e na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988, podemos 
afirmar que:  
 
 

A .(    ) As alterações ocorridas recentemente no inciso II do art. 9º do CPM aplicam-se 
apenas aos militares da ativa. Assim, qualquer crime, previsto no CPM ou na 
legislação penal comum, será considerado militar quando praticado, em síntese, 
nas seguintes situações: (1) entre militares em situação de atividade; (2) por 
militar em situação de atividade em lugar sujeito à Administração Militar contra 
qualquer pessoa; (3) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em 
comissão de natureza militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à 
administração militar contra qualquer pessoa; (4) por militar durante o período de 
manobras ou exercício, contra qualquer pessoa; (5) contra o patrimônio sob a 
administração militar, ou a ordem administrativa militar. 
 

B .(    ) Todos os fatos criminosos praticados nas situações descritas nas alíneas do 
inciso II, do art. 9º, do CPM, quando o sujeito ativo for militar da ativa, e do inciso 
III do mesmo dispositivo castrense, quando o sujeito ativo for qualquer pessoa, 
passam a ser de competência da Justiça Militar dos Estados ou da União, 
independente do sujeito ativo do crime. 

 
C .(    ) Dentre os crimes comuns com maior incidência, tendo como sujeitos ativos os 

militares e praticados nas situações descritas nas alíneas dos incisos II, do art. 
9º, do CPM, destaca-se os seguintes: os crimes de porte ou posse ilegal de 
arma de fogo ou o de disparo de arma de fogo, praticados em serviço ou em 
lugar sujeito à Administração Militar, bem como o comércio ilegal de arma de 
fogo entre militares. 

 
D .(    ) Não será mais aplicado o art. 290 do CPM, que prevê o crime de “Tráfico, posse 

ou uso de entorpecente ou substância de efeito similar” em decorrência do 
princípio da especialidade estando, portanto, revogado. 
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13ª QUESTÃO – Considerando o estabelecido no Código Penal Militar (CPM), Decreto-
Lei n. 1.001/69, acerca dos crimes militares, analise as assertivas abaixo e, ao final, 
responda o que se pede.  
 
I -  O crime militar de despojamento desprezível (art. 162 do CPM), crime propriamente 

militar, consiste em despojar-se de uniforme, condecoração militar, insígnia ou 
distintivo, por menosprezo ou vilipêndio. O delito é cometido por militar, até mesmo 
porque as condecorações, insígnias e distintivos militares são usualmente conferidas 
aos militares. O crime se dá na modalidade dolosa e se consuma no momento em 
que o autor arranca, por menosprezo ou por vilipêndio, no todo ou em parte, 
uniforme, condecoração militar, insígnia ou distintivo que ele próprio ostenta. A pena 
do crime ainda é aumentada se o fato é praticado diante da tropa ou em público. 
 

II -  O crime militar de recusa de obediência (art. 163 do CPM), crime propriamente 
militar, consiste em recusar obedecer a ordem do superior sobre assunto ou matéria 
de serviço, ou relativamente a dever imposto em lei, regulamento ou instrução. O 
delito somente pode ser cometido por militar da ativa. O crime se dá na modalidade 
dolosa e se consuma no momento em que o autor se recusa, nega acatamento, 
obediência à ordem, o que pode materializar-se por uma conduta omissiva ou 
comissiva. A ordem deve ser a) imperativa; b) pessoal; c) concreta. O crime pode ser 
tentado em razão de ser unissubsistente.  
 

III -  O crime de oposição a ordem de Sentinela (art. 164 do CPM), crime propriamente 
militar, consiste em opor-se às ordens da sentinela. O delito pode ser cometido por 
qualquer pessoa, inclusive por superior ou subordinado do militar que se encontra na 
função de Sentinela. O delito se dá na modalidade dolosa e consuma-se no 
momento em que o autor obsta, interrompe ou impede, de qualquer forma, à ordem 
da Sentinela. O crime pode ser tentado. 
 

IV -  O crime de reunião ilícita (art. 165 do CPM), crime propriamente militar, consiste em 
promover a reunião de militares, ou nela tomar parte, para discussão de ato de 
superior ou assunto atinente à disciplina militar. O delito pode ser cometido por 
qualquer pessoa. O delito se dá na modalidade dolosa e se consuma no momento 
em que a reunião acontece. Cabe a tentativa para o crime por ser delito formal. 

 
Marque a alternativa CORRETA: 
 
 
A. (   ) Somente duas assertivas estão incorretas. 
B. (   ) Todas as assertivas estão incorretas. 
C. (   ) Somente uma assertiva está incorreta. 
D. (   ) Somente uma assertiva está correta. 
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14ª QUESTÃO – Em consonância com a parte geral e especial do Código Penal Militar 
(Decreto-lei n. 1.001/69), em especial os crimes militares em tempo de paz, e, ainda, em 
face do previsto na Constituição Federal, analise as assertivas abaixo, assinalando “V” 
para as verdadeiras e “F” para as falsas:  
 

(    ) Comete o crime de falsa identidade, art. 318 do CPM, o civil que atribui a terceiro, 
perante a administração militar federal, falsa identidade, para obter vantagem em 
proveito próprio. 

(    ) Comete o crime de violação do dever funcional com o fim de lucro, art. 320 do 
CPM, o civil que viola, em qualquer negócio de que tenha sido incumbido pela 
administração militar estadual, seu dever funcional para obter vantagem sexual. 

(    ) Comete o crime de extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento, art. 
321 do CPM, o civil que extravia documento da administração militar federal, de 
que tem a guarda em razão do cargo. 

(    ) Comete o crime de violação ou divulgação indevida de correspondência ou 
comunicação, art. 325 do CPM, o civil que devassa indevidamente o conteúdo de 
correspondência dirigida à administração militar federal.  

 

Marque a alternativa CORRETA: 
 

A. (   ) Somente duas assertivas são verdadeiras. 
B. (   ) Somente uma assertiva é falsa. 
C. (   ) Todas as assertivas são falsas. 
D. (   ) Somente uma assertiva é verdadeira. 

 
15ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA. Um Cabo da Polícia Militar, 
pertencente ao Regimento de Cavalaria, propositalmente, bateu por várias vezes com o 
seu rebenque no rosto de um Soldado, seu colega de fada, com a finalidade de humilhá-
lo. A luz do Código Penal Militar (CPM) o Cabo cometeu: 
 

A. (   ) Ofensa aviltante a inferior (art. 176 do CPM).   
B. (   ) Injúria real (art. 217 do CPM).   
C. (   ) Lesão corporal (art. 209 do CPM).   
D. (   ) Violência contra inferior (art. 175 do CPM). 

 

16ª QUESTÃO – Em relação aos princípios constitucionais do Direito Penal, assinale a 
alternativa CORRETA: 
 

A. (   ) Ninguém poderá ser punido se não tiver agido com dolo ou culpa, ou seja, a 
responsabilidade no direito penal deverá ser subjetiva “nullun crimem cine culpa”. 
Em regra, só é punido aquele que agiu com dolo, sendo que a condenação por 
crime culposo é exceção e só cabe quando prevista em lei. 

B. (   ) Exceção feita às penas previstas para os crimes considerados hediondos, 
nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação da pena de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 
transferido. 

C. (   ) A lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 
privação ou restrição da liberdade; perda de bens; multa; banimento; prestação 
social alternativa e suspensão ou interdição de direitos. 

D. (   ) Ao legislador é permitida, em casos específicos e previamente definidos na 
Constituição Federal, a criação de leis penais que incidam sobre fatos anteriores 
à sua vigência, tipificando-os como crimes ou aplicando pena aos agentes. 
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17ª QUESTÃO – Assinale a alternativa INCORRETA em relação ao Decreto-Lei n. 
2.848/1940 – Código Penal: 
 

A. (   ) Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, no 
todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 

B. (   ) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime não exclui o dolo, e 
também permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. Nesse sentido, é 
isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe 
situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima.  

C. (   ) Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes 
praticados contra o patrimônio da União, do Distrito Federal, de Estado, de 
Território, de Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, 
autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público, ainda que o agente tenha sido 
absolvido no estrangeiro. 

D. (   ) A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira produz na espécie as 
mesmas consequências, pode ser homologada no Brasil para obrigar o condenado 
à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis ou para sujeitá-lo a 
medida de segurança. 

 

18ª QUESTÃO – Analise as assertivas abaixo em relação ao Decreto-Lei n. 2.848/1940 – 
Código Penal:  
 
I -  É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento; 

II -  Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, 
na medida de sua culpabilidade. Sendo assim, se algum dos concorrentes quis 
participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será 
aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave. 
Nos casos em que a participação for de menor importância, a pena pode ser 
diminuída de um sexto a um terço; 

III -  A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A 
de detenção, em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência 
a regime fechado, sendo que no regime fechado, a execução da pena deverá ser 
cumprida em estabelecimento de segurança máxima ou média; 

IV -  As penas privativas de liberdade têm seus limites estabelecidos na sanção 
correspondente a cada tipo legal de crime. Já as penas restritivas de direitos são 
aplicáveis, independentemente de cominação na parte especial, em substituição à 
pena privativa de liberdade, fixada em quantidade inferior a 01 (um) ano, ou nos 
crimes culposos. 

 
 

Estão CORRETAS as assertivas: 
 

A. (   ) I, II e III, apenas. 
B. (   ) I, II e IV, apenas. 
C. (   ) Todas estão corretas. 
D. (   ) III e IV, apenas. 
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19ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA em relação ao Decreto-Lei n. 
2.848/1940 – Código Penal:  
 
A. (   ) Considera-se Assédio Sexual praticar contra alguém e sem a sua anuência ato 

libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro, e 
Importunação Sexual constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou 
função.            

B. (   ) Para o crime de furto, a pena é acrescida de um terço, se o crime é praticado 
durante o repouso noturno. Nos casos em que o criminoso é primário, e é de 
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de 
detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar a pena restritiva de direito 
conjugada com a pena de multa, evitando-se, dessa maneira, as penas 
restritivas de liberdade; 

C. (   ) Na hipótese de homicídio doloso, o juiz poderá deixar de aplicar a pena, se as 
consequências da infração atingirem o próprio agente de forma tão grave que a 
sanção penal se torne desnecessária. 

D. (   ) Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora 
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 
pública, sendo que equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa 
prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade 
típica da Administração Pública. 

20ª QUESTÃO – Analise a seguinte situação hipotética: 
Mévio, funcionário público da Prefeitura de Divinópolis/MG, durante fiscalização a 
estabelecimento comercial que não possuía alvará para funcionamento, contactou o 
proprietário de nome Tício. Em contato com Tício, Mévio exigiu determinada quantia em 
dinheiro para liberá-lo de eventuais providências administrativas decorrentes, alegando 
necessidade financeira de seus familiares. 
 

Marque a alternativa CORRETA. A descrição acima refere-se ao seguinte crime contra a 
administração pública tipificado no Código Penal Brasileiro: 

A. (   ) Corrupção passiva. 
B. (   ) Concussão. 
C. (   ) Peculato. 
D. (   ) Prevaricação. 

 

21ª QUESTÃO – Considerando o regramento previsto no Código de Processo Penal 
Militar (CPPM), em especial sobre a polícia judiciária militar e o inquérito policial militar, 
analise as assertivas e, a seguir, marque a alternativa CORRETA: 
 

I -  Em observância ao princípio da razoável duração do processo, o CPPM determina 
que não sejam deduzidas dos prazos do Inquérito Policial Militar as interrupções 
decorrentes das providências necessárias para a substituição do encarregado em 
razão da verificação de indícios contra oficial de posto superior ou mais antigo que o 
encarregado originário. 

II -  Não se poderá opor suspeição ao encarregado do inquérito, mas deverá este 
declarar-se suspeito quando ocorrer motivo legal, que lhe seja aplicável. 
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III -  Os autos de inquérito não poderão ser devolvidos a autoridade policial militar, por 
determinação do juiz, antes da denúncia, para o preenchimento de formalidades do 
Código de Processo Penal Militar. 

IV -  Compete à Polícia judiciária militar requisitar, de ofício, a realização de exame 
acerca da insanidade mental do indiciado. 
 

A. (   ) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
B. (   ) Apenas assertiva II é verdadeira. 
C. (   ) Apenas as assertivas II e III são verdadeiras. 
D. (   ) Todas as assertivas são verdadeiras. 
 
22ª QUESTÃO – Considerando o regramento previsto no Código de Processo Penal 
Militar (CPPM), em especial sobre o inquérito policial militar, analise as assertivas e, a 
seguir, marque a ÚNICA alternativa CORRETA: 
 

I -  O Inquérito Policial Militar em que figura como indiciado militar Oficial da reserva 
remunerada, poderá ter como encarregado um oficial da ativa do mesmo posto, 
observado o critério da antiguidade. 

II -  O arquivamento de inquérito não obsta a instauração de outro, se novas provas 
aparecerem em relação ao fato, ao indiciado ou a terceira pessoa, ressalvados o 
caso julgado, os casos de extinção da punibilidade e excludentes de ilicitude. 

III -  Entre as providências previstas para a formação do Inquérito Policial Militar 
encontra-se a reconstituição dos fatos que somente deverá ser realizada se não 
contrariar a moralidade ou a ordem pública e não atentar contra a hierarquia ou a 
disciplina militar. 

IV -  O Inquérito Policial Militar trata-se de procedimento administrativo, inquisitivo, 
sigiloso, indisponível, informativo, dispensável. 
 

A. (   ) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 
B. (   ) Apenas as assertivas III e IV são verdadeiras. 
C. (   ) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
D. (   ) Todas as assertivas são verdadeiras. 
 
 

23ª QUESTÃO – Considerando o regramento previsto no Código de Processo Penal 
Militar (CPPM), analise as assertivas e, a seguir, marque a ÚNICA alternativa CORRETA: 

I -  A ação penal privada subsidiária da pública não está expressamente prevista no 
CPPM, porém, será cabível no caso de pedido de arquivamento de inquérito policial 
militar feito pelo membro Ministério Público junto à Justiça Militar Estadual, em razão 
de se tratar de dispositivo previsto na Constituição Federal. 

II -  O vício quanto à legitimidade das partes leva à carência da ação penal e, ainda, é 
hipótese de nulidade expressamente prevista no CPPM. 

III -  Em razão do interesse público subjacente a todos os crimes militares só há previsão 
expressa no CPPM quanto à possibilidade da ação penal pública incondicionada. 

IV -  Na hipótese de Inquérito Policial Militar delegado, o relatório será, impreterivelmente, 
sua última peça. 

 
A. (   ) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 
B. (   ) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras. 
C. (   ) Todas as assertivas são verdadeiras. 
D. (   ) Apenas a assertiva II é verdadeira. 
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24ª QUESTÃO – Considerando o regramento previsto no Código de Processo Penal 
Militar (CPPM), em especial a respeito das provas, analise as assertivas e, a seguir, 
marque a ÚNICA alternativa CORRETA: 
 

I -  Quanto ao estado das pessoas, a observância das restrições à prova previstas na lei 
civil não é uma limitação à liberdade probatória do processo penal. 

II -  Não se deferirá o compromisso aos doentes e deficientes mentais, aos menores de 
dezoito anos, ao ascendente, descendente, afim em linha reta, ao cônjuge, ainda 
que desquitado, e ao irmão do acusado, bem como pessoa que, com ele, tenha 
vínculo de adoção. 

III -  O CPPM não prevê qualquer sansão contra o ofendido que, notificado para prestar 
declarações, deixar de comparecer em juízo, sendo cabível, apenas, a sua 
condução coercitiva. 

IV -  Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial tiver sido incompleto, 
proceder-se-á a exame complementar. Neste caso, não poderão, os peritos, ter 
presente o primeiro auto de corpo de delito, a fim de evitar a influência nas 
conclusões. 

 
A. (   ) Apenas a assertiva III é correta. 
B. (   ) Apenas a assertiva IV é correta. 
C. (   ) Todas as assertivas são corretas. 
D. (   ) Todas as assertivas são incorretas. 
 
 
25ª QUESTÃO – Considerando o regramento previsto na Resolução 168/2016, que 
regulamenta a realização da Audiência de Custódia, no âmbito da Justiça Militar de 
primeira instância do Estado de Minas Gerais, analise as assertivas e, a seguir, marque a 
ÚNICA alternativa CORRETA: 
 

I -  É possível, já na audiência de custódia, que o juiz determine a remessa dos autos à 
Justiça Comum, caso verifique se tratar de crime doloso conta a vida de civil. 

II -  Em razão da amplitude da competência da Justiça Militar Estadual, a Resolução 
168/2016 expressa ser defeso determinar a realização da audiência de custódia 
para as prisões em cumprimento de mandados de prisão cautelar definitiva. 

III -  Objetivando impedir que o conteúdo da audiência de custódia  seja utilizado como 
prova na investigação ou na ação penal, o referido termo não poderá ser juntado ou 
apensado aos autos do inquérito ou da ação penal. 

IV -  Um dos motivos expressamente considerados para que fosse editada a Resolução 
168/2016 é que o Estado Brasileiro submete-se à jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional, nos termos do art. 5º, §4º da Constituição Federal. 

V -  A oitiva do militar preso será registrada, preferencialmente, em mídia, dispensando-
se a formalização de termo de manifestação do militar preso ou do conteúdo das 
postulações das partes, e ficará arquivada na unidade responsável pela audiência 
de custódia. 

 
A. (   ) As assertivas II e IV são corretas. 
B. (   ) As assertivas II, III e IV são corretas. 
C. (   ) As assertivas I e IV são corretas. 
D. (   ) Todas as assertivas são corretas. 
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26ª QUESTÃO – Considerando a matéria regulada pelo Direito Processual Penal, analise 
as assertivas e, a seguir, marque a ÚNICA alternativa CORRETA: 
 
I -  A instauração de inquérito policial é prescindível à propositura da ação penal e, em 

se tratando de notícia criminis apócrifa, diante da gravidade do fato noticiado e da 
verossimilhança da informação, a autoridade policial deve encetar diligências 
informais visando apurar a existência do fato e não a autoria, para comprovação da 
idoneidade da notícia para, então, instaurar o inquérito policial. 

II -  A notitia criminis de cognição imediata ocorre quando o conhecimento do fato pela 
autoridade policial se dá de forma espontânea. 

III -  A acareação, no curso de um inquérito policial, consiste em contrapor pessoas 
envolvidas com o fato investigado e que tenham prestado depoimentos e 
declarações divergentes, sendo possível a prática do procedimento entre 
testemunhas, entre investigados, entre vítimas ou, ainda, entre investigados e 
testemunhas, investigados e vítima, vítima e testemunhas. 

IV -  A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, 
a todos se estenderá e, a renúncia tácita admitirá todos os meios de prova. 

V -  A reprodução sumulada dos fatos, conduzida pela autoridade policial, tem por fim 
verificar como a infração penal foi praticada e sua execução não pode contrariar a 
moralidade ou a ordem pública. Quanto ao indiciado, à luz do princípio nemo tenetur 
se detegere, não tem a obrigação de colaborar com a realização da reprodução 
simulada de fatos. 

 
A. (   ) A assertiva I é correta. 
B. (   ) A assertiva II é incorreta. 
C. (   ) As assertivas III, IV são as únicas incorretas. 
D. (   ) As assertivas II e V são as únicas corretas. 
 
 
27ª QUESTÃO – O indiciamento é o ato formal por intermédio do qual a autoridade 
policial atribui a alguém a prática de uma infração penal, fazendo com que deixe a 
condição de suspeito da prática do crime, para ser o provável autor. Já a prisão domiciliar, 
consiste no recolhimento do indiciado ou do acusado em sua residência, só podendo dela 
ausentar-se com autorização judicial. A respeito dos dois institutos jurídicos e, 
considerando o conteúdo processual penal previsto no edital que regula o certame, 
analise as assertivas e marque a opção CORRETA: 
 
A .(    ) Em se tratando de indiciado que tenha idade igual ou superior a 70 (setenta) 

anos, a legislação processual penal permite ao juiz substituir a prisão preventiva 
pela prisão domiciliar, observada a gravidade do crime praticado.  

B .(    ) A teor da jurisprudência do STJ, admite-se o indiciamento de acusados para 
apuração dos mesmos fatos objeto de ação penal em curso, uma vez que, 
embora superada a fase inquisitória, a denúncia não guarda relação com o 
indiciamento que, à luz do CPP é ato privativo da autoridade policial. 

C .(    ) A teor da jurisprudência do STJ, não se admite o indiciamento de acusados para 
apuração dos mesmos fatos objeto de ação penal em curso, porquanto, recebida 
a denúncia, inaugura-se a fase judicial, restando superada a fase inquisitória. 

D .(    ) Em se tratando de indiciada gestante, a contar do 7º (sétimo) mês de gravidez 
ou se comprovada a gravidez de alto risco, a legislação processual penal 
permite ao juiz substituir a prisão preventiva pela prisão domiciliar, que será, 
necessariamente, cumulativa com as medidas cautelares diversas da prisão. 
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28ª QUESTÃO – Segundo Edilson Mougenot Bonfim ( Curso de Processo Penal, 7ª 
edição, 2012), “não obstante todo magistrado seja dotado de poder jurisdicional, somente 
poderá exercê-lo dentro de certos limites fixados em lei, é dizer; dentro de sua esfera de 
competência”. A respeito do tema, analise as assertivas e marque a única opção 
CORRETA: 
 
A .(    ) Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais jurisdições, ou quando 

incerta a jurisdição por ter sido a infração consumada ou tentada nas divisas de 
duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela distribuição. 

B .(    ) No caso do aberratio ictus e do aberratio delictis, a competência será 
determinada pela conexão. 

C .(    ) Não sendo conhecido o lugar da infração e se o réu tiver mais de uma 
residência, a competência firmar-se-á a partir da residência a ser indicada pelo 
réu, por intermédio do seu advogado, à luz do Código de Processo Penal e 
observadas as teorias do garantismo penal. 

D .(    ) Constatada a conexão ou a continência entre duas ou mais causas, o Código de 
Processo Penal aponta os critérios para se estabelecer o foro que exercerá a vis 
attractiva e, em se tratando de concurso entre jurisdições de mesma categoria, 
prevalecerá o lugar em que houver ocorrido o maior número de infrações, se as 
respectivas penas forem de igual gravidade. 
 

29ª QUESTÃO – O habeas corpus, conforme assentado pela doutrina, “consubstancia-se 
em ordem de libertação ou em ordem de cessação de constrangimento ilegal”. A respeito 
do tema, marque a opção CORRETA: 
 

A .(    ) Instaurado o inquérito policial pelo delegado de polícia, atendendo à requisição 
do Ministério Público e, restando evidente a ausência de justa causa para o 
prosseguimento das investigações, ao se impetrar o habeas corpus, deverá ser 
apontada como autoridade coatora o delegado de polícia, vez que o responsável 
pela investigação. 

B .(    ) Em se tratando de crime de competência do Tribunal do Júri, uma vez recebida 
a denúncia, não há que se arguir constrangimento ilegal na prisão por excesso 
de prazo na instrução. 

C .(    ) Em se tratando de autoridade judiciária na condição de autoridade coatora, a 
hierarquia da jurisdição não terá o condão de fixar a competência para o 
processo e julgamento do habeas corpus. 

D .(    ) A prisão de alguém por mais tempo do que determina a lei é ilegal e, portanto, 
passível de ser sanada via habeas corpus, porém, uma vez encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo. 

 
30ª QUESTÃO – Considerando o regramento previsto no Código de Processo Penal, 
analise as assertivas e, a seguir, marque a ÚNICA alternativa CORRETA: 
 
I- Fonte independente, para fins de inadmissibilidade de provas ilícitas por derivação, é 

aquela que por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação 
ou instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova. 

II- As provas ilícitas por derivação devem ser desprezadas, uma vez que contaminadas 
pelo vício de ilicitude do meio usado para sua obtenção, toda via, não cabe discutir tal 
ilicitude, no processo penal, se a prova instruiu apenas o inquérito policial e não 
alcançou a prova produzida em contraditório judicial. 
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III- Da lavratura do auto de prisão em flagrante deverá constar informações indicadas 
pela pessoa autuada, relativas à existência de filhos, respectivas idades, se possuem 
alguma deficiência e o nome e contato de eventual responsável pelos cuidados dos 
filhos.  

IV- É vedado o emprego de algemas em mulheres durante o período de puerpério 
imediato. 

V- Conforme a situação econômica do preso, a fiança poderá ser aumentada em até 
1.000 (mil) vezes, sendo possível prestá-la enquanto não transitar em julgado a 
sentença condenatória.  

 
A .(    ) As assertivas III e V são corretas. 
B .(    ) As assertivas III e IV são incorretas. 
C .(    ) A assertiva II é a única correta. 
D .(    ) A assertiva I é a única incorreta. 

 
31ª QUESTÃO – De acordo com os contratos administrativos, marque “V” para a(s) 
assertiva(s) verdadeira(s) e “F” para a(s) falsa(s) e, ao final, responda o que se pede. 
 

(    ) O contrato administrativo é sempre consensual porque consubstancia um acordo 
de vontades, e não um ato unilateral e impositivo da Administração. 

(    ) O poder de alteração e rescisão unilaterais do contrato administrativo é inerente à 
Administração, pelo que podem ser feitas ainda que não previstas expressamente 
em lei ou consignadas em cláusula contratual. 

(    ) Somente o contrato tipicamente administrativo é passível de anulação unilateral, 
não o sendo o contrato de Direito Privado firmado pela Administração, o qual só 
pode ser extinto por acordo entre as partes ou por via judicial.  

(    ) As cláusulas acessórias ou secundárias complementam e esclarecem a vontade 
das partes, para melhor entendimento do avençado, por isto, não podem faltar no 
contrato, sob pena de nulidade, tal seja a impossibilidade de se definir seu objeto e 
de se conhecer os direitos e obrigações das partes. 

 
Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de cima 
para baixo: 
 

A .(    ) V, F, F, V. 
B .(    ) V, V, V, F. 
C .(    ) F, F, V, F.  
D .(    ) F, V, V, V. 
 

32ª QUESTÃO – Com relação ao Controle da Administração Pública, analise as 
assertivas abaixo: 
 

I- A Administração pode revogar seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou anula-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial. 

II- Constitui tipos de Controle Legislativo, o Controle Político e o Controle Financeiro. 
III- O Poder Judiciário pode examinar os atos da Administração Pública, de qualquer 

natureza, sejam gerais ou individuais, unilaterais ou bilaterais, vinculados ou 
discricionários, só sob o aspecto da legalidade e nunca sob o aspecto da moralidade. 

IV- O controle político abrange aspectos ora de legalidade, ora de mérito, já que aprecia 
as decisões administrativas sob o aspecto inclusive da discricionariedade, ou seja, da 
oportunidade e conveniência diante do interesse público. 
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Estão CORRETAS as assertivas: 
 

A. (   )  I, e III, apenas. 
B. (   )  I, II e III, apenas. 
C. (   )  II, III e IV, apenas. 
D. (   )  II, e IV, apenas. 

 
 

33ª QUESTÃO – Marque a alternativa INCORRETA, referente aos Agentes Públicos.  
 

A .(    ) Os servidores das empresas públicas e das sociedades de economia mista, que 
exercem atividades econômicas, seus vínculos são estabelecidos pelo regime 
estatutário. 

B .(    ) Agente público é toda pessoa física que presta serviços ao Estado e às pessoas 
jurídicas da Administração Indireta. 

C .(    ) Agentes Políticos, Servidores Públicos, Militares e Particulares em colaboração 
com o Poder Público são categorias de Agentes Públicos.  

D .(    ) São servidores públicos, em sentido amplo, as pessoas físicas que prestam 
serviços ao Estado e às entidades da Administração Indireta, com vínculo 
empregatício e mediante remuneração paga pelos cofres públicos. 

 
34ª QUESTÃO – De acordo com as entidades da Administração Pública Indireta, marque 
a alternativa CORRETA.  
 
A .(    ) A autarquia é pessoa jurídica de direito público, já a fundação e o consórcio 

público a lei permite ser apenas pessoa de direito privado. 
B .(    ) Compõem a Administração Indireta, no direito positivo brasileiro, as autarquias, 

as fundações instituídas pelo Poder Público, as sociedades de economia mista, 
as empresas públicas, as subsidiárias dessas empresas e os consórcios 
públicos. 

C .(    ) As pessoas jurídicas instituídas pelo Estado no regime de direito público não 
apresentam personalidade jurídica própria, patrimônio próprio, capacidade de 
autoadministração e receita própria.  

D .(    ) Os consórcios públicos são sempre pessoas jurídicas de direito privado, em que 
há conjugação de capital público e privado, com a finalidade de atuação como 
empresa concessionária de serviços públicos. 

 

 

35ª QUESTÃO – Com relação ao Ato Administrativo, analise as assertivas abaixo e 
marque a alternativa INCORRETA. 
 
  

A .(    ) Provém do Estado, ou de quem esteja investido em prerrogativas estatais. 
B .(    ) Não se sujeita a exame de legitimidade por órgão jurisdicional. 
C .(    ) É exercido no uso de prerrogativas públicas, portanto, de autoridade, sob 

regência do Direito Público. 
D .(    ) Consiste em providências jurídicas complementares da lei ou excepcionalmente 

da própria Constituição, sendo aí estritamente vinculadas, a título de lhes dar 
cumprimento. 
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36ª QUESTÃO – Segundo Oliveira (2017) “O Processo Administrativo-Disciplinar (PAD) é 
o processo disciplinar que possui um rigor formal mais acentuado, já que se destina a 
analisar a conveniência da aplicação da pena capital estabelecida no CEDM – Código de 
Ética e Disciplina dos Militares do Estado de Minas Gerais (Lei 14.310/2002): a 
demissão”. Nesse sentido, de acordo com a Legislação Institucional afeta à PMMG e 
aplicável à matéria, marque “V” para a (s) assertiva (s) verdadeira (s) e “F” para a (s) falsa 
(s) e, ao final, responda o que se pede: 
 
 

(    ) A submissão do militar a PAD – Processo Administra Disciplinar, dar-se-á em 
apenas duas situações definidas no CEDM: pelo cometimento de nova falta 
disciplinar grave, se classificado no conceito “C”; pela prática de ato que afete a 
honra pessoal ou o decoro da classe, independentemente do conceito em que 
estiver classificado.  

(    ) Dada a sua finalidade, o PAD será instaurado apenas quando já houver sido 
previamente comprovada a prática da falta disciplinar de natureza demissionária 
imputada ao militar. Nesse caso, incumbirá à Comissão de Processo 
Administrativo-Disciplinar (CPAD) o ônus de avaliar a incapacidade de 
permanência do militar na situação de atividade ou inatividade na Instituição, de 
modo a subsidiar a decisão da autoridade competente. 

(    ) Não há previsão legal para que Comandante-Geral da IME possa nomear e 
convocar uma CPAD. Tal silêncio legislativo torna a referida autoridade 
incompetente para prática do mencionado ato, o que se justifica já que 
necessariamente a decisão final no PAD será do Comandante-Geral. 

(    ) O desertor deverá ser submetido a PAD no prazo máximo de 5 (anos), a contar da 
sua captura ou apresentação. Para fins de submissão a PAD, considera-se 
consumada a deserção no nono dia de ausência do militar, sem licença, da 
unidade em que serve ou do lugar em que deve permanecer, nos termos da Lei 
5.301/1969 – Estatuto dos Militares do Estado de Minas Gerais. 

 
 

Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de cima 
para baixo: 
 
A. (   )  F, F, F, F. 
B. (   )  V, F, F, V. 
C. (   )  V, V, V, F. 
D. (   )  F, V, V, V. 
 
 

37ª QUESTÃO – A Lei Estadual nº 5.301, de 16/10/1969 (Estatuto dos Militares do Estado 
de Minas Gerais - EMEMG), ao cuidar da Hierarquia e da Precedência Militar, conceitua a 
hierarquia militar como sendo “a ordem e a subordinação dos diversos postos e 
graduações que constituem carreira militar”.  Nesse sentido, nos termos da mencionada 
norma, marque a alternativa CORRETA: 
 
 

A. (    ) O ingresso no Quadro de Oficiais da Polícia Militar (QO-PM) dar-se-á no posto 
inicial da carreira, somente após a aprovação em curso de formação de oficiais.  

B. (    ) A precedência funcional entre os militares sempre será regulada pelo posto ou 
graduação ou pela antiguidade. 

C. (    ) Considerando ser a hierarquia militar um dos pilares das Instituições Militares do 
Estado, a inversão da ordenação dos postos e graduações da escala hierárquica 
somente será admitida em situações específicas, expressamente definidas no 
EMEMG. 
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D. (    ) Os "almanaques" da Polícia Militar conterão a relação nominal apenas de 
militares da ativa, distribuídos pelos respectivos quadros, de acordo com a 
antiguidade dos postos e graduações. Já os militares da reserva remunerada ou 
reformados não integram os “almanaques”, tampouco incluem-se na distribuição 
de acordo com o instituto da antiguidade. 
 

38ª QUESTÃO – De acordo com a Lei n. 10.826/2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 
Sinarm, marque a alternativa CORRETA: 
 

A. (    ) A autorização de porte de arma de fogo de uso permitido concedido pela Polícia 
Federal perderá sua eficácia, mediante procedimento administrativo próprio, caso 
o portador dela seja detido ou abordado em estado de embriaguez ou sob efeito 
de substâncias químicas ou alucinógenas. 

B. (    ) O porte de arma na categoria caçador para subsistência destina-se aos indivíduos 
maiores de 18 anos, residentes em áreas rurais, que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar. 

C. (    ) O certificado de Registro de Arma de Fogo, expedido pela Polícia Federal, cuja 
validade será por período não inferior a 3 (três) anos, autoriza o seu proprietário a 
manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência ou domicílio, 
ou dependência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o 
titular ou o responsável legal pelo estabelecimento ou empresa. No caso de 
residentes em área rural, tal autorização abrangerá toda a extensão do respectivo 
imóvel rural. 

D. (    ) As armas de fogo apreendidas em decorrência do tráfico de drogas de abuso, 
perdidas em favor da União e encaminhadas para o Comando do Exército, devem 
ser, após perícia ou vistoria que atestem seu bom estado, destruídas ou 
destinadas com prioridade para os órgãos de segurança pública e do sistema 
penitenciário da unidade da federação responsável pela apreensão. 
 

39ª QUESTÃO – Analise as assertivas abaixo e, a seguir, marque a alternativa CORRETA:  

 

I - Um policial militar, após efetuar a apreensão de um adolescente pelo cometimento de 
um ato infracional, o submete a vexame perante terceiros.  Posteriormente, o mesmo 
policial militar divulgou, sem autorização de quem de direito, junto a mídias sociais, o 
Boletim de Ocorrência por ele redigido, no qual continha os dados de identificação do 
mesmo adolescente, arrolado como autor do ato infracional. 

II - A associação criminosa para a prática de crimes hediondos e a ele equiparados, em 
que pese não ser um crime hediondo, teve a sua pena cominada, mínima e máxima, 
aumentada pela Lei n. 8072/1990, Lei dos Crimes Hediondos. Agora, a mesma lei 
prevê que o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, 
possibilitando a identificação dos seus membros, terá a sua pena reduzida. 

III - O fato de negar ou obstar emprego em empresa privada ou de  impedir ou obstar o 
acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da Administração Direta 
ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos, em razão de 
discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, 
constitui crimes de racismo. 

IV - Sabe-se que a PMMG passou a registrar, na maioria dos municípios do Estado, o 
Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO). Contudo, haverá situações em que o 
TCO não poderá ser lavrado, como, por exemplo, no caso de crime de menor 
potencial ofensivo contra a mulher. 
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V - A Lei n. 12.850/2013 (Lei das Organizações Criminosas) define o que vem a ser 
organização criminosa e estabelece a sua aplicação às organizações terroristas, sem, 
contudo, estabelecer o que seriam atos de terrorismo. Traz, também, o instituto da 
colaboração premiada, cujos benefícios previstos na lei serão concedidos ao 
integrante da organização cuja colaboração, dentre outros requisitos, advenha um ou 
mais dos seguintes resultados: a identificação dos demais coautores e partícipes da 
organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas; a revelação da 
estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa; a prevenção 
de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa; a 
recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas 
pela organização criminosa; a localização de eventual vítima com a sua integridade 
física preservada. 

 

A. (    ) A assertiva I descreve dois crimes previstos na Lei n. 8069/1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), praticados pelo policial militar. 

B. (    ) Abstraindo-se a discussão acerca da atribuição legal da Polícia Militar para a 
lavratura do TCO em face dos crimes de menor potencial ofensivo, pode-se dizer 
que a assertiva IV está correta já que a Lei Maria da Penha afasta a aplicação da 
Lei n. 9.099/1995 nos crimes de violência contra a mulher. 

C. (    ) A assertiva II está incorreta. Agora, muito embora as condutas mencionadas na 
assertiva III sejam crimes de racismo tipificados na Lei n. 7716/1989 (define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor), a assertiva (III) também 
está incorreta, considerando que, de acordo com a Lei 8072/1990, os crimes de 
racismo não são hediondos nem equiparados a crime hediondo. 

D. (    ) A assertiva V está incorreta. 
 

40ª QUESTÃO – De acordo com a Lei n. 11.340/06 (Lei Maria da Penha) e a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH), analise as assertivas abaixo: 
 

I- Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência, deverá a autoridade policial, dentre outras providências,  verificar se o 
agressor possui registro de porte ou posse de arma de fogo e, na hipótese de 
existência, proceder ao seu recolhimento e juntar ao autos, bem como notificar a 
ocorrência à instituição responsável pela concessão do registro ou da emissão do 
porte. 

II- Nos casos de crimes de ação penal pública condicionada à representação, esta, uma 
vez apresentada pela ofendida, somente poderá ser objeto de renúncia perante o juiz, 
em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público. 

III- Dentre as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, taxativamente 
elencadas na Lei Maria da Penha, tem-se a violação de sua intimidade como uma 
conduta que se traduz em violência psicológica. 

IV- Naquele município que não for sede de comarca, ainda que haja uma Delegacia de 
Polícia Civil, mas sem delegado disponível, poderá o policial militar que atender a 
uma ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher determinar o 
imediato afastamento do agressor do lar, quando diante da existência de risco atual 
ou iminente à vida ou à integridade física da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, ou de seus dependentes. 

 

Estão CORRETAS as assertivas: 
 

A .(    ) II e IV, apenas. 
B .(    ) I e III, apenas. 
C .(    ) I, II e IV, apenas. 
D .(    ) Todas as alternativas. 
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INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO 

 
1. Redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o seguinte tema: “Atitude: 
competência durável que transforma o administrador em um agente de mudança 
nas empresas e nas instituições.” 

 

2. Em sua dissertação, procure ter claro, antes de começar a escrever, o que você pensa 
sobre o assunto. 
 
3. Escreva seu texto usando linguagem impessoal. Defenda sua ideia por meio de 
análise, apresentando argumentos sólidos e consistentes, não apenas “achando alguma 
coisa” sobre o assunto. 
 
4. Um bom texto é aquele que requer leitura sem esforço, e não aquele de difícil 
compreensão – embora, com frequência, seja necessário um grande esforço da parte de 
quem escreve para conseguir tal efeito. 
 
5. Respeite as regras gramaticais e ordene os pensamentos em uma sequência metódica 
e lógica, transformando-os em palavras claras e expressivas, evitando que o leitor tenha 
que se esforçar para decifrá-las. 
 
6. DÊ UM TÍTULO À DISSERTAÇÃO, e escreva-o no local apropriado do impresso 
reservado à redação do texto. 
 
7. Desenvolva a sua dissertação usando, no máximo 30 (trinta) linhas, e usando, no 
mínimo, 120 (cento e vinte) palavras. 
 
8. O valor da redação é de 100 (cem) pontos. 
 
9. Use caneta esferográfica com tinta azul ou preta indelével. 
 
10. Você pode escrever, usando letra cursiva ou de fôrma. Qualquer uma dessas opções 
de letras será aceita. 
 
DIFERENCIE AS LETRAS MAIÚSCULAS DAS MINÚSCULAS. 
 
11. Será atribuída nota zero à redação: 
 
a) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido; 
 
b) que fuja da tipologia, tema e proposta da redação; 
 
c) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, 
espaçamento excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos 
alheios à língua portuguesa escrita ou em idioma diverso do Português; 
 
d) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta; 
 
e) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor; 
 
f) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação 
do candidato. 
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Corte aqui 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
RASCUNHO – GABARITO DO CANDIDATO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

 
                   

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

                    

 


